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INTRODUÇÃO



   Este  manual  tem como objet ivo

or ientar  os  serv idores  públ icos  federa is

sobre os  procedimentos  e  cr i tér ios

essencia is  para  a  part ic ipar  de ações  de

desenvolv imento v isando à  capacitação

cont ínua ,  ao apr imoramento das  suas

competências  indiv iduais  ,

contr ibuindo ass im para o

desenvolv imento inst i tucional .  A

capacitação é  uma ferramenta chave na

gestão de pessoas ,  a l inhando as

necess idades inst i tucionais  com o

cresc imento prof iss ional  dos  serv idores .

   O documento serve como um guia

para a  part ic ipação em programas de

capacitação para  os  serv idores  em

exerc íc io  na Uni lab ,  or ientando-os

sobre como se engajar  em

oportunidades de desenvolv imento .

Além de apresentar  os  t ipos  de

capacitação disponíve is ,  deta lha os

requis i tos  e  os  procedimentos  para

sol ic i tação e  part ic ipação em eventos

de capacitação externa .



 Enfat izamos o  compromisso da

inst i tu ição com o desenvolv imento

cont ínuo dos  serv idores  e  encora jamos

a part ic ipação at iva  de todos na sua

jornada de desenvolv imento

prof iss ional .  Este  manual  é  um convite

à busca constante por  conhecimento e

pelo  desenvolv imento e  apr imoramento

de habi l idades  fundamentais  para  o

sucesso indiv idual  e  colet ivo  na

administ ração públ ica .



EMBASAMENTO
NORMATIVO



  Decreto nº  9 .991/19 :  Estabelece a

Pol í t ica  Nacional  de Desenvolv imento

de Pessoas  (PNDP)  para  os  serv idores

públ icos  federa is .  Detalha as

responsabi l idades  das  unidades de

gestão de pessoas  e  das  escolas  de

governo na e laboração e  execução do

Plano de Desenvolv imento de Pessoas

(PDP) ,  bem como na gestão de r i scos

associados às  ações  de

desenvolv imento .

   Lei  nº  8 . 1 12/90:  Estabelece o  regime

jur íd ico dos  serv idores  públ icos  c iv is  da

União ,  das  autarquias  e  das  fundações

públ icas  federa is .  Inc lu i  d i retr izes  para

a posse ,  exerc íc io ,  e  outros  aspectos  do

serv iço públ ico .

   Decreto nº  5 .707/06:  Regulamenta a

pol í t ica  e  as  d i retr izes  para  o

desenvolv imento de serv idores  públ icos

federa is ,  inc lu indo a  e laboração de

planos anuais  de capacitação e  a

cr iação da Comissão Interminister ia l  de

Capacitação .  E le  também estabelece os

mecanismos de controle  e  aval iação



   Lei  nº  12 .772/12 :  Inst i tu i  o  P lano de

Carre i ras  e  Cargos  de Magistér io

Federal ,  abordando aspectos  de

progressão e  remuneração para

professores  de inst i tu ições  federa is  de

ens ino .

 Outras Normativas e Decretos:
Existem ainda outras  normat ivas  e

decretos  que afetam indiretamente a

capacitação dos  serv idores  públ icos

federa is ,  como regras  para  l icença

capacitação ,  aval iação de desempenho,

e  cr i tér ios  para  a  progressão e

promoção na carre i ra ,  mas que atuam

de maneira  secundár ia  em nosso

arcabouço legis lat ivo .  



GLOSSÁRIO



   Ação de Desenvolvimento:  Esse

termo abrange um conjunto de

at iv idades com o objet ivo  de promover

a capacitação e  o  desenvolv imento

prof iss ional  dos  serv idores .  Inc lu i

cursos ,  t re inamentos ,  programas de

mentor ia ,  at iv idades de coaching ,  entre

outras .

   Atividade Voluntária :  Refere-se  a

ações  real izadas  pelo  serv idor  que ,

embora não se jam formalmente

consideradas  como parte  do seu

programa de desenvolv imento ,

contr ibuem para o  seu cresc imento

prof iss ional  e  pessoal .  Essas  at iv idades

não são remuneradas  nem são

obr igatór ias  e  devem estar  d i retamente

v inculadas  a  uma ação de

desenvolv imento para  os  casos  de

l icença para  capacitação .  

  Plano de Desenvolvimento de
Pessoas (PDP) :  É um documento

estratégico que def ine as  ações  de

desenvolv imento necessár ias  para  a-



t ingi r  os  objet ivos  inst i tucionais ,

norteando ass im a part ic ipação dos

serv idores  no per íodo de um ano.  Inclu i

a  ident i f icação das  necess idades de

capacitação ,  os  objet ivos  de

aprendizagem,  as  modal idades de

desenvolv imento e  a  aval iação das

ações  implementadas .

   Capacitação à Distância :  Refere-se  a

at iv idades de desenvolv imento

real izadas  remotamente ou em

ambiente v i r tual  de aprendizagem,

ut i l izando tecnologias  de informação e

comunicação .  Permite  a  part ic ipação

dos serv idores  em cursos  e

tre inamentos  sem a necess idade de

deslocamento f í s ico .

   Capacitação Presencial :  Contrapõe-

se à  capacitação à  distância ,  sendo

real izada com a presença f í s ica  dos

serv idores  em um local  determinado,

como salas  de aula ,  auditór ios  ou

outros  espaços  adequados para

tre inamentos ,  workshops  e  outras

formas de desenvolv imento .



PLANO DE
DESENVOLVIMENTO

DE PESSOAS



1 .  Sobre o PDP

   O PDP é norteado por  pr incípios  de

ef ic iência ,  e f icácia  e  desenvolv imento

cont ínuo ,  a l inhados às  d i retr izes

governamentais  para  assegurar  que as

ações  de capacitação contr ibuam para

a melhor ia  cont ínua dos  serv iços

públ icos .

 Seus  objet ivos  especí f icos  v isam

desenvolver  habi l idades  e

competências  necessár ias  para

enfrentar  os  desaf ios  contemporâneos

do setor  públ ico ,  mediante o

forta lec imento de habi l idades  técnicas ,

gerencia is  e  interpessoais .

   As  estratégias  do PDP incluem a

ident i f icação de necess idades de

capacitação ,  o  desenvolv imento de

programas de t re inamento e  a

implementação de ações  de formação

cont inuada.  Essas  ações  são planejadas

para serem inclus ivas ,  acess íve is  e

re levantes  para  as  d i ferentes  catego-



r ias  de serv idores ,  contr ibuindo para  a

construção de uma cultura  de

aprendizado cont ínuo e  inovação na

organização .

   Apesar  de seus  muitos  desaf ios ,  o

Plano de Desenvolv imento de Pessoas  é

um componente v i ta l  para  o

forta lec imento da organização e  do

serv iço públ ico federal .  Ao focar  no

desenvolv imento cont ínuo dos

serv idores ,  o  plano não apenas melhora

a ef ic iência  e  ef icácia  do serv iço

públ ico ,  mas contr ibui  para  a

valor ização dos  serv idores ,  fomenta a

inovação ,  a  ef ic iência  e  a  efet iv idade na

prestação de serv iços  públ icos  para  a

sociedade bras i le i ra .



ATENÇÃO:

  Todos os requerimentos para
part ic ipar  de ações de
desenvolvimento,  com ou sem
afastamento e ainda o
planejamento das ações internas,
devem estar  ancoradas no PDP
aprovado para o respectivo ano,
indicando o número da ID
correspondente à necessidade de
desenvolvimento da unidade
demandante.  Os processos
apontando necessidades
cadastradas por outras lotações ou
de outro ano que não o vigente
serão devolvidos.



ENTENDENDO A
LICENÇA

CAPACITAÇÃO



   Este  capítulo  é  dedicado a  expl icar  a

L icença para  Capacitação ,  um dire i to

dos serv idores  públ icos  federa is ,  a  qual

tem como objet ivo  promover  o

desenvolv imento prof iss ional  cont ínuo

e apr imorar  a  ef ic iência  do serv iço

públ ico .

1 .  Def inição
   A L icença para  Capacitação é  um

per íodo de afastamento remunerado,

garant ido por  le i ,  ao  qual  o  serv idor

públ ico federal  tem dire i to  após  cada

quinquênio de serv iço efet ivo  conforme

o  interesse da Administração .  Esse

afastamento é  dest inado à  part ic ipação

em programas de capacitação ,  como

cursos ,  seminár ios ,  congressos ,  estudos

ou,  até  mesmo,  at iv idade voluntár ia

conjugada a  curso re lac ionados à  área

de atuação do serv idor .



2.  T ipos de ação de
desenvolvimento

   São vál idas  at iv idades de ações  de

desenvolv imento :

presencia is ,  remotas  ou à  distância

(estudos programados ,  estágios

técnicos ,  cursos  de aperfe içoamento ,

part ic ipação em grupos de estudos ,

dentre  outros  congêneres) ;  

e laboração de monograf ia ,  t rabalho

de conclusão de curso ,  d issertação

de mestrado,  tese de doutorado,  de

l iv re-docência  ou estágio  pós-

doutora l ;  

curso conjugado com at iv idades

prát icas  em posto de t rabalho ,  em

órgão ou ent idade da administ ração

públ ica  di reta  ou indireta  dos  entes

federat ivos ,  dos  Poderes  da União ou

de outros  países  ou em organismos

internacionais ;  

curso conjugado com real ização de

at iv idade voluntár ia  em ent idade 



que preste  serv iços  dessa natureza no

País  conjugada com curso de

capacitação .  (ar t .  25  do Decreto nº

9 .991 /2019) .

aprendizado de l íngua estrangeira .



ATENÇÃO:

   A ação de desenvolvimento para
aprendizado de l íngua estrangeira
somente poderá ocorrer  de modo
presencial ,  no País  ou no exter ior ,
e  quando recomendável  ao
exercício das at iv idades do
servidor ,  conforme atestado no
âmbito do órgão ou da entidade.



3.  Objet ivo da Licença

   Oferecer  ao serv idor  a  oportunidade

de apr imorar  seus  conhecimentos  e

habi l idades ,  contr ibuindo para  a

melhor ia  da qual idade dos  serv iços

prestados à  população .  Além disso ,  v i sa

também à atual ização prof iss ional  e  à

adaptação às  novas  tendências  e

demandas do setor  públ ico .

4.  Condições para Concessão

Documentos comprobatórios :  É

obr igatór io  o  envio  de

documentação que comprove o

cumprimento da ação de

desenvolv imento e  re latór io  de

at iv idades desenvolv idas  ass inado

pela  chef ia  a l inhados com o Termo

de Respons .  de L ic .  Capacitação .



6.  Observações pert inentes

O período de l icença deve ser
usufruído antes do fechamento do
próximo quinquênio,  pois  os
períodos não são acumuláveis .
Pode ser  usufruída em até seis
parcelas ,  cujo mínimo de dias é 15 ,
e  o período máximo,  90.
Observar  o interst íc io de sessenta
dias entre os seguintes
afastamentos para:  l icenças para
capacitação;  parcelas de l icenças
para capacitação;  parcela de
l icença para capacitação e
treinamento regularmente
inst ituído ou pós-graduação ou
estudo no exter ior .
O auxí l io  transporte será
descontado durante o período do
afastamento.
Os documentos que estejam em
língua estrangeira deverão ser
traduzidos.



Os processos deverão ser
encaminhados com um período de
antecedência mínima de 30 (tr inta)
dias e máxima de 180 dias ,
considerada a data de início do
afastamento.
O servidor só poderá se afastar
após publ icação da portar ia  que
autoriza a  l icença.
Acerca da at iv idade voluntária
conjugada,  o  Governo Federal
possui  um manual  específ ico no
l ink
https:/ /www.gov.br/servidor/pt-
br/assuntos/noticias/2022/setembr
o/arquivo/manual- l icenca-
capacitacao.pdf

https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/arquivo/manual-licenca-capacitacao.pdf
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/arquivo/manual-licenca-capacitacao.pdf
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/arquivo/manual-licenca-capacitacao.pdf
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/arquivo/manual-licenca-capacitacao.pdf


ENTENDENDO O
AFASTAMENTO PARA

PÓS GRADUAÇÃO
STRICTO SENSU  OU
PÓS-DOUTORADO



1 .  Def inição

  Esse t ipo de afastamento compreende

a part ic ipação de serv idores  em

programas de mestrado,  doutorado e

pós-doutorado abertos  a  candidatos

diplomados em cursos  super iores  de

graduação e  que atendam às  ex igências

das  inst i tu ições  de ens ino e  ao edita l

de se leção dos  a lunos .  O serv idor

mantém sua remuneração integral

durante o  per íodo de afastamento .

2.  Objet ivos do afastamento

   A capacitação str icto  sensu  contr ibui

para  a  qual i f icação do quadro de

serv idores  da UNILAB,  promovendo

inovação e  melhor ia  na qual idade do

ensino e  pesquisa .  

   É  uma oportunidade val iosa  para  os

serv idores  da UNILAB,  tanto para  o

desenvolv imento indiv idual  quanto

para a  contr ibuição ao avanço da



univers idade ,  portanto ,  é  fundamental

que o  processo se ja  conduzido com

responsabi l idade e  a l inhamento aos

objet ivos  inst i tucionais .

3.  Condições para autorização

Servidores Elegíveis  –  mestrado e
doutorado:  Serv idores  efet ivos  que

não este jam em estágio  probatór io  e

este jam regularmente matr iculados

em curso de Pós-Graduação Str icto

Sensu (mestrado e  doutorado)  ou

Pós-Doutorado e  que não tenham se

afastado para  l icença para  t ratar  de

assuntos  part iculares  e  para  l icença

para capacitação .

Servidores Elegíveis  –  doutorado:
Serv idor  efet ivo  no respect ivo órgão

ou ent idade há pelo  menos 4

(quatro)  anos ,  inc lu ído o  per íodo de

estágio  probatór io ,  e  que não tenha

se afastado por  l icença para  t ratar

de assuntos  part iculares  nos  4

(quatro)  anos  anter iores  à  data  



    da sol ic i tação de afastamento .

Relevância para a Administração :  O

curso de pós-graduação deve ter

corre lação com as  at iv idades

desempenhadas pelo  serv idor  na

UNILAB.

Duração do Afastamento:  Até  dois

anos para  mestrado;  até  quatro  anos

para doutorado,  com manutenção da

remuneração ;  e  até  um ano para

pós-doutorado.

Aprovação Inst itucional :  A forma

de autor ização será  dada através  de

ata do conselho e  do colegiado de

curso ;  enquanto os  TAEs part ic iparão

de edita l  de c lass i f icação .

OBS. :  Os  docentes  poderão afastar-

se  independentemente do tempo

ocupado no cargo ou na inst i tu ição .

Part ic ipar  de processo selet ivo
prévio.  Para  docentes  o  processo

ocorre  no âmbito de cada inst i tuto e

para serv idores  técnico

administ rat ivos  o  procedimento é

real izado pela  SGP.



4.  Consequências do Não
Cumprimento

Ressarcimento ao Erár io :  Em
caso de não cumprimento do
compromisso de retorno ou não
entrega dos  documentos
comprobatór ios ,  o  serv idor
deverá  ressarc i r  ao erár io  os
valores  correspondentes  ao
per íodo de afastamento .



PARTICIPAÇÃO EM
CAPACITAÇÃO

EXTERNA



1 .  Def inição

   Ações de áreas  especí f icas  que não

são oferecidas  internamente no âmbito

da Uni lab ,  sendo organizadas  por

outras  inst i tu ições ,  escolas  de governo

ou ent idades do setor  pr ivado.  O

processo de sol ic i tação de pagamento

de inscr ição para  part ic ipar  de ação de

capacitação externa é  real izado

mediante abertura  de processo SEI

Inexig ibi l idade de L ic i tação e  depende,

necessar iamente ,  da disponibi l idade

orçamentár ia  da Univers idade .

   Quando fora  do estado,  o  serv idor

também poderá requerer  d iár ias  e

passagens ,  cuja  autor ização também

depende da disponibi l idade de recurso

e da autor ização da autor idade

competente ,  e  precisam ser  requer idas

mediante abertura  de processo de

afastamento ,  também pelo SEI .



2.  Objet ivos

   Supr i r  necess idades especí f icas  de

capacitação dos  serv idores  não

oportunizadas  por  meio das  ações

real izadas  internamente .

3.  Condições para Concessão

Especif ic idade:  a  ação de

desenvolv imento deve estar  a l inhada

com as  necess idades cadastradas  no

PDP v igente e  sua oferta  l imitada .

Documentos caracterizando
situação de inexigibi l idade:  por

exemplo ,  ementa do curso

(s ingular idade do objeto)  e  curr ículo

do palestrante (notór io  saber ) .

Pesquisa de preço:  comprovação de

que os  preços  est imados são os

usualmente prat icados pela

contratada .  

Relatório da pesquisa de preço:
notas  de empenho,  informações



  e  condições  de contratação no Projeto

Bás ico (PB) .  

Demais documentos porventura
necessários requeridos pelo setor
responsável  pelas l ic itações no
âmbito da Uni lab para o  sucesso da

contratação .

4.  Observações:
  O serv idor  interessado é  o  responsável

por  requerer  a  capacitação externa .



CAPACITAÇÃO
INTERNA



1 .  Def inição

   Ações de desenvolv imento que v isam

atender  necess idades especí f icas  da

Uni lab e  que não são ofertadas  pela

escola  do Governo prev istas  no PDP

vigente .  

2.  Objet ivos

   Contr ibui r  para  o  desenvolv imento

organizacional ,  mediante o

atendimento de necess idades de

desenvolv imento especí f icas  dos

serv idores  da Uni lab .

3.  Observações importantes:

A Capacitação Interna no âmbito da

Uni lab é  executada pela  Div isão de

Desenvolv imento de Pessoal ;

As  ações  de capacitação interna

podem ser  so l ic i tadas  por  qual -



    quer  unidade no âmbito da Uni lab .

As  ações  internas  de

desenvolv imento são fer ramentas

estratégicas  que apoiam a

implementação de pol í t icas  no

âmbito da Uni lab ,  por  meio do

desenvolv imento dos  serv idores  da

univers idade .

Os instrutores  podem,  ou não ,  ser

serv idores  da casa ,  contanto que

sejam serv idores  federa is .

É  dev ido pagamento de GECC aos

instrutores  quando preceituado na

legis lação v igente ,  bem quando

houver  recursos  d isponíve is .

As  capacitações  serão

preferencia lmente à  d istância  para

maior  integração com o campus  dos

Malês  e  maior  adesão de

part ic ipantes .

Os  serv idores  que t iverem interesse

em se cadastrar  como instrutores ,

podem se inscrever  no edita l  para

cadastro  de instrutores  ou entrar  em

contato com a DDP v ia  e-mai l .



ATENÇÃO:

   As capacitações internas têm
como públ ico-alvo de servidores da
Uni lab,  podendo,  no entanto,
disponibi l izar  algumas vagas,  no
interesse da administração,  para
servidores de outros órgãos.



INCENTIVO À
QUALIFICAÇÃO



1 .  Def inição

   ​​Percentual  ca lculado sobre o  padrão

de vencimento percebido pelo(a)

serv idor (a)  que possui r  educação formal

super ior  ao ex ig ido para  o  cargo de que

é t i tu lar .

2.  Objet ivos do incentivo à
qual i f icação:

   Visa  e levar  a  qual idade do serv iço

públ ico ,  proporc ionando aos  serv idores

as  competências  e  habi l idades

necessár ias  para  atender  às  demandas

contemporâneas  e  futuras .  A lém disso ,

busca promover  a  ef ic iência  e  a  ef icácia

administ rat iva ,  incent ivando uma

cultura  de aprendizado cont ínuo e

inovação .  A qual i f icação também tem

como meta a  va lor ização do serv idor

públ ico ,  reconhecendo e

recompensando o es forço em se

capacitar  e  melhorar  seu desempe-



nho prof iss ional .  Essas  medidas

contr ibuem para a  modernização e

apr imoramento constante dos  serv iços

prestados à  sociedade.

3.  Percentuais

Um aumento maior  é  concedido para

qual i f icações  em áreas  di retamente

relac ionadas às  funções  do cargo ,  o  que

indica um incent ivo para  o

desenvolv imento de habi l idades  e

conhecimentos  especí f icos  que podem

ser  apl icados de maneira  d i reta  e

imediata  ao t rabalho do serv idor .  Já  os

aumentos  para  áreas  com re lação

indireta  a inda são s igni f icat ivos ,

reconhecendo e  incent ivando a

formação hol ís t ica  e  a  d ivers i f icação de

competências  dos  serv idores .

   Observe na página seguinte a  tabela

com os  percentuais .





4.  Observações Importantes

O incent ivo à  qual i f icação não é

cumulat ivo .

Os  cursos  de tecnólogos e

sequencia is  são equivalentes  aos

cursos  de graduação ,  conforme

Resolução nº  01 /2010 da

Subsecretar ia  de Assuntos

Administ rat ivos  do MEC.

O Incent ivo à  Qual i f icação será

devido ao serv idor  após  a  publ icação

do ato de concessão (portar ia ) .

 O efe i to  f inancei ro  terá  v igência  a

part i r  da data  em que o processo for

remetido à  SCD,  desde que se ja

atendida a  instrução processual ,

conforme a  base de conhecimento

do processo .

Caso o  diploma/cert i f icado venha

sem a ass inatura  no campo do

diplomado/aluno,  os  efe i tos

f inancei ros  serão contados a  part i r

da data do envio  do requer imento



à SCD,  desde que os  demais  requis i tos

necessár ios  tenham s ido atendidos .

No caso de documento externo sem

autent icação ,  a  ass inatura  deverá  ser

real izada v ia  s i s tema SouGov ,  at ravés

da fer ramenta de Ass inador  Dig i ta l .

Quando o serv idor  abr i r  o  processo

somente com documentação

prov isór ia ,  o  interessado se

responsabi l izará  em apresentar  o

t í tu lo  def in i t ivo  à  SCD.  Após a

apresentação ,  o  processo prosseguirá

com efe i tos  f inancei ros  contados da

data em que o processo for  remet ido

à SCD com a instrução processual

em conformidade com a base de

conhecimento do processo .



PROGRESSÃO POR
CAPACITAÇÃO



1 .  Def inição:

  Maneira  pela  qual  os  Serv idores

Técnico-Administ rat ivos  em Educação

podem progredir  em suas  carre i ras ,

conforme estabelecido na Le i  nº

1 1 .091 /05 ,  é  através  da conquista  de

uma cert i f icação em um programa de

capacitação .  Essa  cert i f icação deve

estar  a l inhada com as  ex igências  do

cargo ,  o  contexto da organização e  o

nível  de capacitação em que o serv idor

se  encontra ,  observando-se um per íodo

mínimo de 18  meses  entre  as

progressões .

2.  Objet ivos da Progressão:

   Promove a  educação cont inuada

como um valor  dentro do ambiente de

trabalho .  A  progressão na carre i ra  como

recompensa pela  capacitação serve

como um reconhecimento do esforço e

do comprometimento do serv idor  



com o seu desenvolv imento

prof iss ional .

   Ao capacitar  os  serv idores  técnico-

administ rat ivos ,  a  le i  busca promover

um ambiente de t rabalho que se ja

conducente à  excelência  educacional ,

apoiando indiretamente o  processo de

ensino-aprendizagem.

3.  Condições para progressão:  

Cert i f icados de cursos:  de 20 horas

ou mais ,  rea l izados durante o

interst íc io  de progressão .

Cert i f icados em formato digital :
apenas se  for  o  or ig inal  com código

de val idação .  Para  cert i f icados sem

código de va l idação ,  apresentar  o

documento or ig inal  à  DDP (ou ao

Setor  de Gestão de Pessoas  no

Campus dos  Malês)  para

autent icação e  inclusão no processo .

Conteúdo programático:  necessár ia

a  inclusão em todos os  cert i f icados

apresentados .



Interst íc io de 18 meses:  Serv idores

recém-admit idos  devem completar

18  meses  de efet ivo  exerc íc io  antes

da progressão ;  para  progressões

subsequentes ,  respeitar  intervalo  de

18 meses  entre  a  progressão atual  e

a  próx ima.

Respeitar  as  exigências de carga
horária :  de acordo com o anexo I I I

da Le i  nº  1 1091 /05 .

4.  Nível  de Classif icação e
Capacitação com Carga Horária
Correspondente

Nível  de Classif icação D:
Nível  de Capacitação I :  Ex igência

mínima do Cargo

Nível  de Capacitação I I :  90 horas

Nível  de Capacitação I I I :  120 horas

Nível  de Capacitação IV :  150 horas



Nível  de Classif icação E:
Nível  de Capacitação I :  Ex igência

mínima do Cargo

Nível  de Capacitação I I :  120 horas

Nível  de Capacitação I I I :  150 horas

Nível  de Capacitação IV :

Aperfe içoamento ou curso de

capacitação igual  ou super ior  a  180

horas

5.  Observações:
Os cursos  submetidos  pelo  serv idor

devem estar  re lac ionados com o seu

cargo e  ambiente de t rabalho .  

A  Portar ia  nº  09/2006/MEC

especi f ica  quais  cursos  são

relevantes  para  cada área de

atuação .

É  poss íve l  combinar  vár ios  cursos ,

com carga horár ia  mínima de 20

horas ,  rea l izados enquanto o

serv idor  está  no mesmo nível  de

capacitação .  



Horas  excedentes  podem ser

acumuladas  para  o  próx imo

interst íc io .

Se o  serv idor  apresentar  mais

cert i f icados do que o necessár io

para cumpri r  a  carga horár ia  ex ig ida ,

apenas  os  cert i f icados com as

maiores  cargas  horár ias  serão

considerados ,  até  at ingi r  a  ex igência

do interst íc io .  Mesmo que um curso

tenha horas  excedentes  suf ic ientes

para a  próx ima progressão ,  é

necessár io  abr i r  um novo processo

indicando a  carga horár ia  excedente

da progressão anter ior .

A  apl icação dos  efe i tos  legais  e

f inancei ros  da progressão depende

do cumprimento do interst íc io  e  da

apresentação dos  documentos

necessár ios .

Processos  in ic iados  após o  interst íc io

de 18  meses  terão seus  efe i tos  a

part i r  da data  de ass inatura  do

requer imento no processo ,  desde



que este jam em conformidade com os

cr i tér ios  de concessão .



CONCLUSÃO



  À  medida que encerramos este

manual  de capacitação de serv idores

federa is  da UNILAB,  é  importante

ref let i r  sobre a  jornada de aprendizado

e desenvolv imento que cada serv idor

está  empreendendo.  Este  manual  não é

apenas um conjunto de di retr izes  e

procedimentos ;  é  um mapa que or ienta

cada membro da nossa comunidade

univers i tár ia  em seu caminho para  o

cresc imento prof iss ional  e  pessoal .

    Este  manual  reconhece cada serv idor

como um at ivo va l ioso para  a

univers idade .  O invest imento em

capacitação ref lete  o  nosso

compromisso com o bem-estar  e  o

desenvolv imento de nossa equipe ,

assegurando que todos tenham

oportunidades iguais  de part ic ipação

em ações  de desenvolv imento ,

cresc imento e  progressão na carre i ra .

    Agradecemos a  todos os  serv idores

da UNILAB pelo  seu comprometimento

e dedicação .  Juntos ,  cont inuaremos



a constru i r  uma univers idade cada vez

mais  forte ,  excelente e  inovadora .

Atenciosamente,

EQUIPE DDP


	cab883921c6c74d72e9d0f2956fbddb40de572e328372049fda664caeaafe569.pdf
	cab883921c6c74d72e9d0f2956fbddb40de572e328372049fda664caeaafe569.pdf
	cab883921c6c74d72e9d0f2956fbddb40de572e328372049fda664caeaafe569.pdf

